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Prefácio 

Este extraordinário livro que o leitor tem e1 

com distinção como te,e de doutoramento perar 

arguidora formada na quase bicentenária Faculc 

Universidade de São Paulo, da qual tive a hon 

como orientador e presidente, além de preenchei 

tensa lacuna doutrinária, também reúne qualida, 

justificam a obrigatoriedade de sua leitura por trn 

debruçam sobre o Direito Público, em geral, e so 

butário, em particular. 

A sua primeira qualidade é o tema: poucos i 

tes, atuais e carecedores de tratamento doutrinár 

o dos standards de prma. Tratado com extensão

habitualidade na literatura anglo-saxã sob a norr

dence e standards of prooJ; referido tema foi dura

negligenciado pela doutrina brasileira, por vária:

quais podem ser destacadas as seguintes.

Primeira razão: má compreensão do chamad 

vre convencimento. Durante muito tempo, vigorot 

julgador, judicial ou administrativo, seria quase q 

vre para formar a sua convicção a respeito da ocor 

determinados fatos, sem que houvesse obrigatorie1 

ção analítica e comprovação do mencionado conve 

tir do momento em que se passa a substituir o p 

convencimento pelo princípio do convencimento 1 

lado, e a substituir a obrigatoriedade de simples 

obrigatoriedade de justificação analítica e compr 

referidos nas decisões, de outro, começa a crescer 

a compreensão do que significa justificar, compro 

como comprovado determinado fato. 

Segunda razão: falta de uma disciplina especí 

estudar o tema das provas. Por longo período, o m 

foi tratado quase que exclusivamente pelos proce: 
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